PARECER N° 814, DE 2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 871, DE 2014

De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe tem por objetivo proibir a prática da fidelização nos contratos de consumo.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 13 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura pretende proibir a inserção de cláusulas que exijam a fidelização nos contratos de prestação de serviços, sob pena de cobrança de multa quando do encerramento do vínculo contratual pelo consumidor no curso do prazo fixado. 

Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que protege os consumidores contra a prática das cláusulas de fidelização. 

Destacamos, conforme justificativa apresentada pelo autor, que o prazo de fidelização estipulado nos contratos de adesão nada mais é do que a forma encontrada pelas prestadoras destes serviços de aprisionarem o consumidor que, descontente com a baixa qualidade do serviço ou incapaz de suportar os altos preços cobrados, fica impedido de extinguir o vínculo contratual em virtude dos altos valores cobrados a título de multa de fidelização. 

Verificamos, assim, que as altas multas cobradas no contrato que possui a cláusula de fidelização intimidam o consumidor que está insatisfeito com os serviços prestados, fazendo com que estas pessoas não encerrem os contratos e continuem recebendo um serviço insatisfatório. 

Em função de todas essas questões, notamos que a proibição da inserção de cláusulas que exijam a fidelização nos contratos de prestação de serviços tem o condão de proteger os consumidores do Estado de São Paulo.

Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 871, de 2014.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Carlos Bezerra Junior – Presidente
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